
1 / 34

Jo
ão

 M
.C

. E
st

êv
ão

 -
2

0
2

6
/0

3
/1

9

Avaliação da vulnerabilidade sísmica: 
Enquadramento legal atual e perspetivas de futuro

João M.C. Estêvão
Professor Coordenador

Instituto Superior de Engenharia
Universidade do Algarve

https://sites.google.com/view/jestevao
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Reabilitação sísmica de escolas

Foi um longo caminho para chegar até aqui…

«Deverão, ainda, demonstrar o cumprimento do normativo técnico 
legal relativo aos estudos de vulnerabilidade sísmica (Portaria n.º 

302/2019, de 12 de setembro) e à revisão do projeto.»
15 de setembro de 2025



3 / 34
Jo

ão
 M

.C
. E

st
êv

ão
 -

20
26

/0
3/

19

A ideia na base da atual Portaria n.º 302/2019

A proposta inicial que deu início ao debate académico…

Raimundo Delgado e Aníbal Costa

Sismos recentes e lições para Portugal:
Uma proposta para a certificação do comportamento sísmico das construções.

8º Congresso Nacional de Sismologia e Engenharia Sísmica, 
Aveiro, 2010

Originou uma reunião em Aveiro no dia 11 de Dezembro de 2011, já enquadrada no contexto da
“Resolução da Assembleia da República nº 102/2010”
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Podemos certificar o risco sísmico?

A opinião que expressei nesse congresso, que se mantém a mesma…

- Certificação do projeto sísmico

Sim, pois conseguimos verificar o grau de cumprimento de um determinado regulamento.

- Certificação da qualidade da construção

Sim, pois conseguimos verificar o grau de cumprimento de um determinado projeto durante
a realização da construção, embora seja mais difícil de realizar.

- Certificação do comportamento sísmico

Não, pois isso depende do real comportamento estrutural, e também da real perigosidade
sísmica do local, que dependem de muitos fatores que ainda não conhecemos inteiramente,
ou que iriam exigir métodos de análise ainda impraticáveis em larga escala, mesmo
atualmente.

Os efeitos dos sismos da Turquia de 2023 são uma prova disso!
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E depois o trabalho da SPES…

Foi dada continuidade à ideia pelos membros da direção

Aníbal Costa, João Azevedo, Ema Coelho, Francisco Fernandes, Luís Guerreiro, 
Alexandra Carvalho, Luís Matias, Daniel Oliveira, Xavier Romão e João Estêvão

Certificação sísmica das construções e perigosidade sísmica em Portugal.

10º Congresso Nacional de Sismologia e Engenharia Sísmica, Ponta Delgada, Açores, 2016

Em 2014, foi eleita uma nova direção da SPES com membros representantes de todas as regiões:
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É publicada a NP EN 1998-3:2017

DL SD

NC

d

F
Estabelece os Estados Limite a considerar em edifícios existentes

O anexo nacional da EN 1998-3 foi produzido por um outro grupo de trabalho.
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É publicada a NP EN 1998-3:2017

Estabelece os Estados Limite a considerar em edifícios existentes

Não foi realizado novo estudo de perigosidade sísmica, e foi usada uma expressão muito simplificada.

Escolas
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O projeto PERSISTAH (2017 a 2020)

Demonstrou a aplicação da NP EN 1998-3:2017 em larga escala
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Coordenado por:
João Estêvão (UAlg)
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E da parceria da SPES com o LNEC…

Foi abandonada a ideia de 
certificação sísmica

Análises não lineares realizadas com o 
programa SeismoStruct permitiram depois 

criar abordagens simplificadas de avaliação.

Propõe 4 métodos de análise, como suporte ao ponto 4 
do artigo 1.º da Portaria n.º 302/2019.
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Métodos de avaliação propostos

Portaria n.º 302/2019  Guião LNEC  NP EN 1998-3:2017 (Método III)

Escolas
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Decreto-Lei n.º 95/2019
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Despacho Normativo n.º 21/2019
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Despacho Normativo n.º 21/2019
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Portaria n.º 302/2019

Es
co

la
s
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Portaria n.º 255/2023

Artigo 1.º. Definições (obras públicas)

É importante termos em conta estas diferenças.
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Como elaborar o relatório?

O Programa ReSist, da 
Câmara Municipal (CM) 

de Lisboa.
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Decreto-Lei n.º 10/2024

Responsabilidade legal: o autor do relatório!

E quando as CM são o dono de obra?
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Etapas necessárias à aplicação do método III (NP EN 1998-3:2017)

1. Recolha de informação
 documentação disponível específica do edifício em questão;

 fontes de dados genéricos relevantes (p.ex., códigos e normas da construção  
contemporâneos);

 trabalhos de campo;

 na maior parte dos casos, medições e ensaios in situ e/ou em laboratório.
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Etapas necessárias à aplicação do método III (NP EN 1998-3:2017)

Do ponto de vista legal, é difícil justificar a realização de uma 
análise não linear sem a realização de ensaios in situ.

Estão a ser realizados esses ensaios, quando 
o relatório não dispõe de um mecanismo 

formal de aprovação?
E quando as CM são o dono de obra?
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Etapas necessárias à aplicação do método III (NP EN 1998-3:2017)

2. Seleção do método de análise
 análise por forças laterais (linear);

 análise modal por espectro de resposta (linear);

 análise estática não linear (pushover);

 análise dinâmica temporal não linear;

 abordagem por coeficiente de comportamento q.

Esta escolha depende do nível de conhecimento e das características da estrutura.
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Etapas necessárias à aplicação do método III (NP EN 1998-3:2017)

3. Verificação dos estados limites

DL

SD

NC

F

d

d
NC

d
DL

d
SD

Para cada curva de capacidade e Estado Limite, é necessário comparar o nível de 
exigência (D) com a capacidade (C), normalmente em termos de deslocamentos.
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Análises lineares

NA-4.4.2(1)(P)
Só podem ser usadas 

análises lineares quando o 
comportamento sísmico é 

homogéneo:
����

����

≤ 3

���� e ���� são determinados a 
partir de todos os �� > 1

1. Executa-se análise linear (forças laterais ou modal)
2. Determina-se a exigência (D): os esforços nos elementos com �
(�)

(se for usada a abordagem com q, que pressupõe justificação da 
ductilidade disponível, então será usado o ��(�) para SD e NC)

3. Identificam-se elementos/mecanismos frágeis:
• Corte em vigas
• Corte em pilares
• Nós entre elementos estruturais
• Corte em paredes

4. Calcula-se a capacidade (C) local com propriedades médias: �� =
��,�

��

5. Verifica-se se existem �� =
��

��
> 1

Caso seja necessário o reforço, neste contexto tal é aplicado a todos os elementos estruturais com 
�� > �, mas garantido que o comportamento final é dúctil.
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E as exigências da NP EN 1998-3:2017?

Análises estáticas não lineares (pushover)

Configuração “uniforme” 
Configuração “modal”

2 padrões de forças
2 sentidos ( e )

2 direções
3 centros de massa

2 × 2 × 2 × 3 = 24
Curvas de capacidade por 

cada edifício

Para cada curva de 
capacidade, verificar se

��,� 

�!,� 

≤ �
Estêvão, João M. C.; Carlos Esteves. "Nonlinear seismic analysis of existing RC school buildings: the 
"P3" school typology". Buildings 10 11 (2020): 210. https://doi.org/10.3390/buildings10110210
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De acordo com a Portaria n.º 302/2019

Etapa final do relatório de avaliação de vulnerabilidade sísmica

4. Possíveis conclusões finais do relatório
 a estrutura satisfaz as exigências de segurança sísmica: 

�

!
≤ �  Projeto de reabilitação

 a estrutura não satisfaz as exigências de segurança 
sísmica, mas não tem de ser reforçada (porque satisfaz para 
90% da exigência sísmica definida na NP EN 1998-3:2017):
�

!
> � mas 

".$�

!
≤ �  Projeto de reabilitação (reforço opcional)

 a estrutura não satisfaz as exigências de segurança 
sísmica, e tem de ser reforçada (porque não satisfaz para 
90% da ação sísmica definida na NP EN 1998-3:2017):  
".$�

!
> �  Projeto de reforço
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Reforço sísmico

Soluções usuais de reforço sísmico de escolas no Japão

The World Bank (2016)

Yoshiaki Nakano (2004)
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Reforço sísmico (para 100% da ação da NP EN 1998-3)

Exemplo de escolas de betão armado (projeto PERSISTAH)

R4

R5

CFRP
R6

Encamisamentos

México (1985)
James Jirsa

SikaWrap® -170C Mesh

Giovanni Plizzari

Contraventamentos

Bruno Tomás; Estêvão, João M. C.. "Comparação da eficácia de algumas soluções de 
reforço sísmico de escolas de betão armado". Construção Magazine 102 (2021): 4-7.
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Reforço sísmico (para 100% da ação da NP EN 1998-3)

Exemplo de escolas de alvenaria tradicional (projeto PERSISTAH)

Estêvão, João M. C.; Bruno Tomás; Roberto Laranja; Alfredo Braga. 2019. "Seismic retrofitting

of an existing masonry school building: a case study in Algarve". In CIAC-2019: International

Conference on Automation Innovation in Construction, Leiria, Portugal. Springer.

Limites da NP EN 1998-3:2017 (%)Direção Y (%)Direção X (%)Estados limites

2939.11764.787DL
7553.81879.867SD

16261.51790.058NC

Avaliação global do desempenho sísmico
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A real eficácia do reforço sísmico

K-elementary em Koriyama - Kabeyasawa (2015)

Sem reforço Com reforço
Sem reforço

Com reforço

Comportamento sísmico de escolas: 2011 Tohoku, Japão, M=9
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O problema das zonas transfronteiriças

O que o projeto PERSISTAH mostrou…

Escolas que em Vila Real de Santo António teriam de ser reforçadas, 
em Aiamonte já não!

Estêvão, João M. C.; Antonio Morales Esteban; Carlos Sousa Oliveira. "Segurança sísmica das escolas do primeiro ciclo do ensino básico: Algarve 
versus Huelva". Trabalho apresentado em CONREA'21 - O Congresso da Reabilitação, Aveiro, 2021.
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E o que nos trará o futuro?

CEN/TC250/SC8/AHG2 (2021) – A tentativa de harmonização…

Anexo A da nova EN 1998-1-1
(informativo)

Mapa Europeu de Perigosidade Sísmica
Baseado no estudo ESHM20, apresenta uma diminuição 

significativa da perigosidade sísmica do Algarve.

All second generation EN Eurocodes will
have a Date of withdrawal (DoW) of 30
March 2028. DoW is the latest date by
which national standards conflicting with
the EN (i.e. in this case first generation
Eurocode parts) have to be withdrawn.

Logo, a NP EN 1998-3:2017 irá ser revista 
até essa data.

https://eurocodes.jrc.ec.europa.eu/second-generation-eurocodes
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E o que nos trará o futuro?

As novas EN 1998-3 e EN 1998-1-2
EN 1998-3: 4.1
(3) O desempenho sísmico da estrutura deve ser verificado para o conjunto completo ou para um subconjunto dos
quatro Estados Limite (OP, DL, SD e NC); como requisito mínimo, deve ser verificado o Estado Limite de Colapso
Iminente (NC), salvo se for aplicada a disposição (4).

EN 1998-1-2: 4.2

Escolas
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E o que nos trará o futuro?

As novas EN 1998-3 e EN 1998-1-1
EN 1998-3: 4.1
(4) Na aplicação da EN 1998-1-1, 6.1(4), nos casos de classe de ação sísmica baixa e moderada (conforme definido
na EN 1998-1-1, 4.1(4)), o desempenho sísmico das estruturas pode ser verificado por meio da abordagem
baseada nas forças, utilizando os valores de q indicados em 6.3.1(1) e a ação sísmica correspondente ao Estado
Limite de Danos Severos (SD).

Isto poderá facilitar a realização da avaliação da vulnerabilidade sísmica,
mas eventualmente não para todas as regiões, tipos de edifícios e terrenos de fundação.

EN 1998-1-2: 4.1

NOTA: A abordagem baseada nas forças assenta no comportamento
dúctil global e na capacidade de redistribuição da estrutura. A sua
aplicação a estruturas existentes é, portanto, aproximada, podendo
apenas ser utilizados valores reduzidos de %, correspondentes à
sobrerresistência dos elementos estruturais. Consequentemente, o
método é conservador. Se o resultado da verificação for negativo, tal
poderá dever-se a esse conservadorismo e não necessariamente a um
défice real da estrutura. O estado da estrutura pode ser reavaliado
através de uma abordagem mais rigorosa baseada nos deslocamentos,
com vista à calibração do projeto de reforço.
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Consequências da falta de reforço sísmico

Sismo de Molise 2002 (Itália), M=5.7

San Giuliano 
di Puglia

O colapso causou a morte a 27 crianças e 1 professor.
Edifício de alvenaria com laje de betão armado com um novo andar.

Nova escola Francesco Jovine, após o sismo

Alessandro Martelli and Massimo Forni (2010)

Em 2008, foi considerada a escola mais segura de Itália.

A avaliação e o reforço sísmico não são uma mera questão legal, são uma necessidade das populações!

5 pessoas foram condenadas a penas de prisão: o 
projetista, o diretor de obra, o construtor, um 

técnico da câmara, e até o presidente da câmara, 
que perdeu a filha no colapso…



34 / 34
Jo

ão
 M

.C
. E

st
êv

ão
 -

20
26

/0
3/

19

O que podemos concluir?

1. A avaliação é baseada em desempenho, não em garantias
• Verificação face a ação normativa (cuja calibração depende do 

conhecimento científico disponível, com poucos registos instrumentais 
intensos, mas com forte evidência histórica de destruição em eventos 
como o de 1755)

• Não constitui uma certificação do comportamento real em sismo futuro

2. A responsabilidade técnica é central
• O relatório é um ato técnico com responsabilidade profissional.

• Exige uma caracterização adequada da estrutura

• Exige coerência metodológica

A engenharia sísmica não elimina a incerteza. 
O que faz é tratá-la com rigor e responsabilidade.


